
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL

Ata da Sessão Plenária Ordinária n^. 035, do Conselho de

Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul, realizada em

16 de outubro de 2014, na sede do Conselho de Arquitetura e

Urbanismo de Mato Grosso do Sul.

1 Aos dezesseis (16) dias do mês de outubro (10) do ano de dois mil e catorze (2014), na sede do
2 Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul, situado na Rua Espírito Santo n.205,
3 esquina com a Avenida Afonso Pena em Campo Grande - MS, por convocação ordinária prevista no
4 calendário anual e sob a Presidência do Conselheiro Osvaldo Abrão de Souza, presidente do Conselho
5 de Arquitetura e Urbanismo do Mato Grosso do Sul, reuniram-se o os Conselheiros Estaduais: Deborah
6 Toledo de Rezende Almeida, Dirceu de Oliveira Peters, Edneyde Vidal Ourives Barros, Giovana Dario
7 Sbaraini, Manoel Carlos Inocêncio Mendes Carli,. Assume a titularidade nesta sessão em face da
8 ausência dos Conselheiros Titulares, os Suplentes de Conselheiros Jussara Maria Basso e Ronaldo
9 Ferreira Ramos. Presentes, ainda, o Coordenador da Secretaria Geral, Gill Abner Finotti; o Gerente

10 Administrativo e Financeiro, Cláudio Lisias Lucchese; a Gerente de Fiscalização Patrícia Georges de
11 Oliveira, o Assessor Jurídico Elias Pereira de Souza; o Assessor da Presidência Luís Eduardo Costa, o
12 Analista de Comunicação, Marcos Vinícius Benitez; a Coordenadora da Comissão Eleitoral Vera Lúcia
13 Giraldelli Peri e, para secretariar esta Sessão Plenária, a Secretária da Presidência, Ghislaine Gonçalves.
14 Registra-se a presença dos Suplentes de Conselheiro: Gabriela Pereira. EXPEDIENTE: 1. ABERTURA.
15 VERIFICAÇÃO DE QUORUM E AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: O presidente Osvaldo Abrão verifica a
16 existência de quorum e a sessão plenária inicia-se às 16hlOmin, com justificativa de ausência
17 apresentada pelo Conselheiro Estadual: Rui Lameiro Ferreira Júnior. 2. HINO NACIONAL: O Presidente
18 Osvaldo Abrão, abre e agradece a presença de todos nesta 35$ Sessão Plenária e os convida para
19 acompanhar a execução do Hino Nacional. 3.LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA ANTERIOR: O Presidente
20 Osvaldo Abrão informa que a Ata da 34^ Sessão Plenária Ordinária, realizada em dezoito(lS) de
21 setembro (09) de dois mil e catorze (2014), foi encaminhada antecipadamente a todos os Conselheiros,
22 juntamente com a convocação e a pauta. Colocada em discussão foi aprovada sem nenhuma ressalva. 4.

23 APRESENTAÇÃO DOS DESTAQUES DE CORRESPONDÊNCIAS. 4.1 CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS: (a}

24 Águas de Guariroba: Investimento em água e esgoto; (b) Ofício n. 2.562/GAB/SEMADUR: Resposta ao
25 Ofício 599/2014. Qual solicitava informações sobre a Lei Complementar 230/2014; (c) Ofício /FCPMS n.
26 208/14: solicitando apoio institucional; (d) Ofício 039/2014 AEMS- Faculdade de Três Lagoas; (e)
27 Divulgação concurso- 2$ Prémio Sprinkler Brasil. 4.2 CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS: - Ofício n.
28 603/2012-2014- Reitoria AEMS. Sugestão de datas para reuniões; Ofício n.606/2012-2014- PLANURB-
29 Nomeado dois representantes do CAU MS para participar do Grupo Temático; Ofícios n. 607 a
30 611/2012-2014- Convite Oficial para o Seminário sobre valorização profissional; Ofício n. 613/2012-
31 2014- AEMS, reiterando o ofício 603/2012-2014 CAU MS. 5. APRESENTAÇÃO DE COMUNICADOS: tAl:
32 PRESIDENTE: Houveram apenas reuniões internas devido o momento eleitoral. Apenas as reuniões do
33 CSC-Centro de Serviços Compartilhados nos dias 03 de outubro em Brasília/DF. E também nos dias 09 e
34 10, Plenária Ordinária e Plenária Ampliada Extraordinária do CAU BR em Brasília/DF. O presidente À
35 Osvaldo Abrão comenta da importância das reuniões do CSC para a construção do CAU, e explica a Í\Jl
36 evolução do compartilhamento criando um sistema único dentro do conselho, com a mesma orientação LrJR''
37 para todos os estados. (Bi DOS COORDENADORES DAS COMISSÕES: - COMISSÃO DE FINANÇAS E \̂
38 AP_MIN_IS_J_R_AÇÃQ: O coordenador da comissão Conselheiro Manoel Carli, relata que a comissão reuniu- /]f
39 se para tratar principalmente da análise do plano de ação 2015. Gostaria de deixar registrado, que pode-
40 se constatar na ata da Sessão de Plenária de n9 34, que seria marcada uma nova reunião para alinhar os



41 dados fechando o plano de ação. Relata que no mês anterior houveram duas reuniões para organizar as
42 informações. Menciona alguns dados: 20% de gastos com fiscalização, 10% no mínimo para
43 atendimento a sociedade, entre outros pontos. Informa que estes dados encontram-se disponíveis no
44 setor financeiro, pois apresentou ao plenário o resumo. Foi verificada a sincronia entre o CAU MS e o
45 CAU BR. Resumindo a proposta orçamentaria no valor de R$ 2.750.00,00, entre despesas correntes,
46 planos e outras coisas e mais R$ 350.000,00 de despesas capitais, fechando no valor de R$ 3.100.00,00.
47 Ressalta que é um trabalho minucioso e lembra que este plano de ação foi aprovado. Todos estes dados
48 foram apresentados em slides. O presidente Osvaldo Abrão explica o quão é importante conhecer o
49 plano de ação, pois dele resulta o orçamento. Sendo que todos os setores conseguiram trabalhar no
50 plano de ação, resultando no próximo orçamento. Porém o CAU BR determina limites mínimos para
51 determinadas ações, e os CAU UF tem de trabalhar engessados com estes percentuais. - COMISSÃO DE
52 ENSINO E FORMAÇÃO: O coordenador adjunto conselheiro Dirceu Peters faz o relato abrindo com a
53 seguinte fala: esclarece que reuniram-se na data programada tendo como grande tema da reunião, o
54 descompasso de informações entre as instituições de ensino superior, as IES e o que consta registrado
55 no CAU BR. Cita o exemplo da mudança de coordenação da UFMS - Universidade Federal de Mato
56 Grosso do Sul, e que ainda não consta no sistema tal alteração. Dentre outros, como citações de
57 coordenadores que dizem haver enviado os dados solicitados ao CAU BR, e o mesmo continua a cobrar
58 estes mesmos dados. Então, deliberaram durante a reunião que um ofício seja enviado ao CAU BR,
59 sugerindo a inserção no SICCAU de uma ferramenta (ícone) onde fosse compartilhada a informação
60 enviada ao CAU BR para os CAU UF, semelhante ao que se faz com copias de e-mails. Outro assunto
61 colocado foi sobre os acessos que o CAU BR diz não poder compartilhar com os coordenadores das
62 comissões dos CAU UF. Lembrando que esta questão já vem sendo discutida desde o ano de 2.013 e que
63 assim, não há possibilidade da comissão concluir os trabalhos junto às IES. A conselheira Jussara Basso
64 solicita a palavra e relata que a comissão recebeu uma denuncia de que a Universidade para o
65 Desenvolvimento do Pantanal- UNIDERP, estaria sugerindo aos académicos que aqueles que obtivessem
66 notas superior a 6 (seis) no ENADE- Exame Nacional de Desempenho de Estudantes, estariam liberados
67 de apresentarem seus Trabalhos de Conclusão de Curso-TCC- para a banca examinadora, podendo
68 apenas entrega-lo sem apresentar. Determinaram que seja encaminhado a universidade um ofício
69 solicitando esclarecimentos. O presidente Osvaldo Abrão esclarece que todas as solicitações e decisões
70 das Comissões devem ser enviadas por Cl para a Presidência, para que esta tome providências. Quando
71 se tratar de ofícios e expedientes, as minutas devem acompanhar as Cl's. COMISSÃO DE ÉTICA E
72 DISCIPLINA: A coordenadora adjunta conselheira Deborah Rezende, relata que a reunião foi realizada
73 como programado. Esclarece que houve contribuições do assessor jurídico Elias Pereira e juntamente
74 com a conselheira Edneyde Vidal, foi dado andamento aos processos da comissão. Informa ainda que
75 haverá no dia 29 de outubro uma reunião extraordinária para finalizar os documentos e fechar o ano.
76 Questiona ao presidente quanto à finalização dos processos éticos, como fica o cadastro do profissional
77 punido perante o sistema SICCAU, como o CAU BR se portará sobre este assunto. Sem mais, agradece. O
78 presidente Osvaldo Abrão complementa que a Comissão de Ética e Disciplina tem tido excelentes
79 resultados, e que quanto ao questionamento da conselheira Deborah, ainda não tem esta informação,
80 mas que irá procurar junto ao CAU BR maiores esclarecimentos. O assessor Elias Pereira complementa
81 relatando que a dúvida que permeia este assunto é sobre o registro do profissional junto ao sistema, se
82 este registro ficaria no mesmo, dando acesso a outros. Q presidente Osvaldo Abrão acredita que as
83 advertências aos profissionais, devam ser publicadas e reconhece que este é um excelente tema para
84 ser encaminhado a CED BR. A conselheira Edneyde Vidal contribui, indicando a necessidade de haver
85 uma ponderação entre o profissional, que deve saber que foi julgado por uma comissão, e a sociedade,
86 que deverá obter resposta referente a denúncia e do julgamento da mesma. Alega ser uma ponderação
87 muito interessante, mas ressalta a necessidade de usar uma forma de dar conhecimento sem dar
88 publicidade. Destaca ainda que é uma vitória nossa, pois há tanto tempo esperávamos a finalização do
89 código de ética. A gerente de fiscalização Patrícia Georges solicita a palavra e acrescenta que de acordo
90 com o código civil os processos aplicados são divulgados em jornais, como uma espécie de nota
91 explicativa, indagando se este seria o caso e solicitando ao assessor Elias Pereira esclarecimentos sobre
92 este assunto. Que em resposta explica que um processo ético possui diversas penalidades e depende de
93 cada caso, exemplifica que a mínima é a advertência reservada. Depois vem a censura pública,
94 suspensão do exercício profissional e cancelamento do registro, junto a isto, poderá vir também
95 aplicada uma penalidade, uma multa. Esclarece que quando é aplicada a advertência reservada, é



96 encaminhado ao profissional um ofício informando que o mesmo foi penalizado. Isto está previsto em
97 resoluçãov contudo, como é feito o registro da penalização ou advertência no SICCAU ou no Banco de
98 Dados do Conselho, ainda não é mencionado em resolução. Não havendo mais dúvidas, fica o registro
99 que será dado encaminhamento. - COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL: A coordenadora

100 Conselheira Giovana Sbaraini relata que não houve a reunião por falta de quorum. Mas que assim como
101 a CED, esta comissão realizará também urna extraordinária para a conclusão dos processos. A
102 coordenadora relata que está apresentando ao Plenário uma planilha com o número de todos os
103 processos od referendum aprovados no ano de 2014. Solicita que a planilha conste como anexo da
104 presente ata. Deferido pela Presidência. Continuando, relata que apesar de não ter havido a reunião, há
105 uma listagem de processos que foram distribuídos aos conselheiros membros da comissão e que será
106 encaminhado via Secretaria Geral. E que, como havia relatado anteriormente e de acordo com o Plano
107 de Ação 2013/2014, foram realizadas todas as viagens ao interior, levando palestras sobre a Valorização
108 Profissional, sendo iniciadas nas quatro subsedes. Finalizando na semana anterior, no município de Três
109 Lagoas. Esclarece que esta deveria ser realizada antes do le Seminário, que estava dentro do plano
110 aprovado, para que fosse feito uma leitura do que o estado, principalmente estas quatro localidades,
111 estão sentindo do conselho e como o exercício profissional está nestes municípios, levando em
112 consideração as particularidades de cada local. Solicita um depoimento breve dos integrantes da equipe
113 que participaram destas reuniões. Destaca que a príorí o Conselheiro Federal Celso Costa também fazia
114 participações versando sobre o Código de Ética e Disciplina, mas que devido a compromissos no CAL) BR,
115 delegou esta função ao Assessor da Presidência Luís Eduardo Costa. A primeira a se pronunciar é a
116 Coordenadora do SICCAU, Cláudia Dias, que inicia sua fala relatando que o atendimento possui grande
117 contato com esta comissão devido aos RRT's. E pode constatar que os profissionais ainda possuem
118 muitas dúvidas relacionadas ao SICCAU, e percebe que por muitas vezes os mesmos não ligam para
119 sanar as dúvidas, dificultando a correção de possíveis erros de preenchimentos. Relata ainda que tem
120 tido ótima recepção dos profissionais durante estas palestras. O próximo a fazer seu relato é o Assessor
121 da Presidência Luís Eduardo Costa, que inicia dizendo que falar sobre o Código de Ética é uma obrigação
122 do conselho, pois há uma grande necessidade de propagar esta orientação. Prossegue relatando sobre a
123 aplicabilidade do código, se colocando à disposição para possíveis palestras e convidando os
124 conselheiros a integrarem estas discussões. Percebe ainda que há certo receio de alguns em participar
125 destas reuniões. Esclarece que acabou de voltar de uma ação fiscaiizatória de um cronograma, em
126 municípios onde não há arquitetos residentes, de maneira que atuam os de municípios vizinhos, sendo
127 constatada a necessidade de se levar a informação aos mesmos. Desta forma, em conjunto com a
128 gerência de fiscalização, levam o conhecimento a diversos municípios, sendo que quase todos os 79 já
129 foram visitados. Solicita que o conselheiro Dirceu faça também seu relato, pois também teve
130 participação. O conselheiro Dirceu Peters relata que teve sua participação na reunião realizada no
131 município de Dourados, onde apresentou sobre a CEF MS, na UNIGRAN- Universidade da Grande
132 Dourados- oportunidade em que conversou com o coordenador do curso daquela faculdade, e ainda
133 participou duma reunião com professores do curso da universidade. A coordenadora Giovana esclarece
134 que a CEF MS acompanha a CEP MS nas incursões aos municípios onde tem universidades. A conselheira
135 Edneyde Vidal solicita a palavra e relata que tem recebido ações do presidente sobre reuniões
136 realizadas com prefeitos do interior, e que durante a fala do Assessor Luís Eduardo constatou que em
137 alguns municípios não existe o profissional arquiteto e que como já residiu no interior do estado, sabe
138 que muitas vezes os prefeitos, vereadores e câmara não remuneram adequadamente os profissionais,
139 pois é muito mais fácil contratar um engenheiro para execução dos trabalhos. Isto exposto, pergunta
140 quais são as ações já que o conselho está interiorizando o trabalho, qual o andamento destas ações.
141 Conclui que se não houver uma gestão articulada entre os setores públicos, não haverá garantias ao
142 arquiteto de boa remuneração no interior. O presidente Osvaldo Abrão informa que após o relato da
143 comissão irá explicar corretamente. A coordenadora Giovana agradece as contribuições e solicita ao
144 Assessor Jurídico Elias Pereira que faça a sua contribuição. Este relata que o acompanhamento da
145 assessoria jurídica nestes trabalhos tem sido para levar aos profissionais informações no que se refere à
146 responsabilidade civil, penal e ética. Observa que desde a obrigação profissional no preenchimento de
147 RRT, já há muitas dúvidas quanto à responsabilidade dos profissionais, o que se estende também a seus
148 contratos. Relata que alguns profissionais, mais experientes, têm contribuído com exemplos reais
149 durante estas reuniões. E muitos outros têm entrado em contato com o conselho, após as palestras,
150 para esclarecer as dúvidas surgidas. A coordenadora Giovana agradece e complementa que durante



151 estas reuniões também são esclarecidas as atribuições profissionais, a importância do registro do
152 trabalho, a estratégia da fiscalização e a existência do "Manual de Fiscalização", esclarecem também
153 acerca das figuras de diretores de subsede e delegados, tanto nas regiões urbanas de Campo Grande,
154 quanto nos municípios do interior do estado. Destaca que são cargos honoríficos e uma forma de ter o
155 CAU representado pelo Mato Grosso do Sul. Lembra que anteriormente não havia esta forma de
156 trabalho, e que coincidentemente havia uma ação da fiscalização programada em Dourados e Corumbá.
157 A gerente Patrícia Georges agradece a oportunidade e expõe que os trabalhos da fiscalização são
158 paralelos, somando-se aos trabalhos desta comissão. Acrescenta que em Dourados realizou uma
159 palestra em conjunto com o Conselheiro Federal Celso Costa e o Assessor Jurídico, tendo sido bem
160 esclarecedora, abordaram principalmente sobre a necessidade do RRT ser assinado, especialmente
161 devido à responsabilidade dos profissionais. Informa que palestra também foi realizada em Corumbá, só
162 não sendo realizada em Três Lagoas, pois já haviam sido realizadas outras ações fiscalizatórias na região.
163 A coordenadora Giovana retoma a palavra, agradece os relato e explica que já havia informado
164 anteriormente que faria esta finalização sobre os trabalhos realizados nas subsedes do estado. Informa
165 que os profissionais sentem-se valorizados, destacando a importância desta proximidade para se
166 exercer a função de cada um e principalmente a relevância do acervo técnico, enfatizando a
167 responsabilidade quando se assina um documento. Agradece ao conselheiro Ronaldo Ramos que
168 sempre teve presença marcante em todas as reuniões realizadas no município de Dourados. O
169 conselheiro Ronaldo Ramos solicita a palavra afirmando ter de agradecer ao conselho por estas
170 reuniões no município de Dourados, confirmando terem sido muito esclarecedoras aos profissionais,
171 que através delas criou-se também um Grupo de Trabalho no município, e neste momento está
172 passando por um período interessante, em que havendo a discussão da criação do Plano Diretor do
173 município. O presidente Osvaldo agradece a todos pelos relatos, e esclarece à dúvida citada
174 anteriormente da conselheira Edneyde, explicando que estas ações no interior visam em primeiro lugar
175 levar o CAU para os municípios do estado, sendo que as mesmas foram iniciadas pelo CAU BR, onde o se
176 criou um documento denominado Termo de Cooperação Técnica, objetivando implantá-lo no país
177 inteiro. Acrescenta que em alguns estados devido sua extensão, é impossível a concretização do mesmo,
178 mas em Mato Grosso do Sul, por termos apenas 79 municípios, está sendo mais fácil a conclusão destes
179 termos, destacando que já atingimos em torno de 30 municípios com o termo de cooperação assinado.
180 Esclarece que a principal função do Termo de Cooperação é a base do sistema de fiscalização que está
181 pensada para o CAU no Brasil, ela pressupõe a troca de informações. Sendo o princípio da nossa
182 fiscalização, totalmente diferente do antigo sistema, fazendo breve explicação de como funcionava.
183 Informa que através da assinatura do termo, conseguimos ter uma proximidade com os prefeitos,
184 levando informações técnicas das quais nós disponibillzamos e teremos acesso a outras. Relata que o
185 Assessor Luís Eduardo tem estabelecido primeiramente este contato, não apenas com as prefeituras,
186 mas também com outros órgãos, citando o exemplo da Federação do Comércio, levando aos mesmos as
187 informações e as vantagens de termos este termo assinado, e posteriormente em audiência com os
188 representantes de ambos os lados faz-se a conclusão do mesmo. Sendo esta uma estratégia de
189 aproximação. A outra, visa interiorizar o conselho com a criação das delegacias, sendo o delegado
190 preferencialmente um arquiteto do município, sendo uma pessoa que responde pelo CAU, podendo
191 representar oficialmente o Conselho. Considerando a gestão das cidades pode se envolver nos trabalhos
192 locais e apresentando aos prefeitos. Embora sendo um trabalho honorífico, nomeado através de
193 portaria, sempre será apresentado como representante desta instituição. Considerando o ótimo retorno
194 nos municípios do interior, o CAU tem sido reconhecido nestes lugares. O Assessor Luís Eduardo através
195 de slides faz uma apresentação demonstrando o número de profissionais em relação aos municípios,
196 utilizando a ferramenta IGEO, que é instrumento da fiscalização do CAU MS. Sem mais, agradece.
197 COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL CE/MS 2014 - A Arquiteta Vera Giraldelli informa que a comissão tem
198 trabalhado firmemente em prol do processo eleitoral, que já vem sendo divulgado o material das chapas
199 inscritas no Mato Grosso do Sul. Esclarece que foram analisados os materiais de cada profissional
200 inscrito e verificadas as condições de elegibilidade. Relata ainda que a comissão elaborou um plano de
201 divulgação conforme previsto na Resolução 81, e que encaminhou uma Comunicação Interna à
202 Presidência, e no momento oportuno ainda nesta sessão, será colocada em votação. O conselheiro
203 Dirceu Peters solicita a palavra e questiona quanto às inscrições das chapas, lembrando que faz parte de
204 uma delas. Relata que a chapa a qual pertence fez algumas considerações a CE MS, e como não
205 concordou com a resposta da comissão eleitoral, fez uma provocação dentro de um grupo do COSU-



206 Conselho Superior do IAB/ Instituto dos Arquitetos do Brasil, composto por membros de diversos
207 estados do país. Compartilha da informação que não é apenas Campo Grande que possui dúvidas, mas
208 diversos estados também. Considera que os estados que não tem dúvidas são aqueles que não possuem
209 disputa nas eleições. O conselheiro Manoel Carli contribui relatando a coordenadora da comissão, que
210 de fato é difícil este trabalho, rnas que deve balizar-se pelas diretrizes do BR e além disso, dispõem de
211 uma assessoria às comissões. Desmistificando que seja relacionado apenas a comissão eleitoral daqui e
212 conclui que não é um fato isolado, mas uma realidade em todo o país, onde está havendo eleições do
213 conselho. O conselheiro Dirceu sugere fazer a leitura do e-mail citado, mas o presidente Osvaldo requer
214 que se faça durante a palavra livre, explicando que este é apenas o relato da Comissão Eleitoral. O
215 conselheiro Dirceu questiona que durante o relato anterior as dúvidas da conselheira Edneyde foram
216 prontamente sanadas e que gostaria dentro da CE discutir o que está acontecendo. O presidente
217 Osvaldo decide consultar a coordenadora Vera, se a mesma gostaria de ouvir as ponderações ou se as
218 mesmas sejam encaminhadas como de praxe. A coordenadora Vera confirma que não há problema
219 algum em responder, mas que compete à mesa definir o momento oportuno. O presidente Osvaldo não
220 vê problema algum para que o conselheiro Dirceu faça suas ponderações. Sendo assim o conselheiro
221 Dirceu faz leitura dos e-maiis encaminhados pelos conselheiros Odilo de Almeida e Haroldo Pinheiro,
222 que foram recebidos através de um grupo do qual faz parte. Faz a leitura do e-mail que se refere aos
223 meios de divulgação da campanha eleitoral do CAU, cujo entendimento foi que se pode apenas utilizar a
224 internet na divulgação. Não deixa claro, nem a possibilidade de utilizar o aplicativo whatts app, e que
225 isto está escrito em uma correspondência envidada pela coordenação da CE para a chapa a qual
226 pertence. Sendo assim, quer saber como fazer para mudar esta situação. A coordenadora Vera traz
227 alguns esclarecimentos, informando que o entendimento foi amplamente discutido na comissão,
228 assessorado pelo jurídico do próprio CAU MS e ainda por uma assessoria jurídica externa, contratada
229 pela comissão. Coloca que particularmente foi a primeira a discordar do mecanismo de divulgação
230 colocado na Resolução do CAU BR. Contudo repassa a orientação que recebe em seus e-mails,
231 destacando que não repassa nada sem antes consultar. Lembra que foi a primeira a consultar na
232 Constituição Federal os direitos de cada um de se expressar. E que encaminhou a comissão eleitoral
233 nacional estes questionamentos, indagando se isto não fere a Constituição Brasileira e que recebeu da
234 CEN uma resposta grosseira e evasiva sem maiores detalhes. Informa que continua insistindo nos
235 esclarecimentos porque há uma troca muito grande de vários estados, sobre este assunto, não apenas o
236 Mato Grosso do Sul. Esclarece que também foi questionado sobre a possibilidade de reuniões
237 promovidas pelas, e que ainda não obteve resposta. Alega que a única resposta obtida veio copiada em
238 um e-mail dado em resposta ao CAU GO. E deixa claro mais uma vez, que as respostas não são dela e
239 que já argumentou aos dois membros da Chapa 02, via telefone, via e-mail e a um terceiro membro que
240 a procurou pessoalmente, que apenas repassa informações da CE Nacional. Explica que não tem
241 necessidade alguma de cercear as chapas, inclusive condena qualquer prática semelhante e não
242 concorda com isto. Entretanto se o entendimento nacional está sendo assim, admira-se do presidente
243 CEN se posicionar diferentemente de membros do CAU BR. Ressalta que não é apenas a CE MS que
244 pode questionar a comissão nacional, alega que todas as chapas e qualquer profissional, podem fazê-lo
245 e que os e-mails são de livre acesso a qualquer um que possua dúvidas. Reforçando que as respostas
246 recebidas não são especificamente dela e sim da comissão nacional. A conselheira Deborah Rezende
247 solicita a palavra e revela que desconhece este assunto, que não tem se envolvido no processo eleitoral,
248 mas que se preocupa por haver um seminário para acontecer considerando que existe a candidatura do
249 presidente, vice-presidente, conselheiros dentre outros membros deste conselho. Indaga como ficam
250 estas reuniões realizadas no interior, como fica este seminário, e se nisso não há algum cunho eleitoral,
251 revelando sua preocupação. Argumenta se a comissão nacional diz que não é permitido realizar
252 qualquer reunião, isso tem que valer para todos, devendo-se proibir qualquer reunião com quem quer
253 que seja a partir deste momento. Acredita que isto ponha em xeque-mate o seminário que está por vir,
254 e por ser assunto sério deve-se parar e analisar. Crendo que esta ação pode comprometer todo o
255 processo eleitoral que esta em andamento. A coordenadora Vera responde que há muito tempo já
256 encaminhou estes questionamentos à Comissão Nacional e o que foi deliberado positivamente,
257 considerando estar dentro de uma programação de trabalho do CAU, anterior ao pleito eleitoral.
258 Acrescentan que não existe nenhuma exigência legal para que os atuais conselheiros estaduais, com
259 mandatos de direção do Conselho, solicitem afastamento ou licença, para a campanha eleitoral, mas
260 que não deverá haver cunho eleitoral algum, devendo ser apenas uma reunião de trabalho. Revela que



261 já foi questionada outras vezes sobre as reuniões, e informa que se algum profissional se sentir
262 incomodado deve fazer denúncias dentro do próprio módulo eleitoral, lembrando que este encontra-se
263 disponível. O presidente Osvaldo pergunta se há ainda alguma colocação objetiva, que na verdade estes
264 questionamentos são sempre levados a comissão nacional e que as respostas repassadas são do
265 entendimento daquela instancia. A coordenadora Vera lembra que não se pode tomar nenhuma
266 providencia se não houver a devida formalização. (Cl CONSELHEIROS: CONSELHEIRO FEDERAL: O
267 conselheiro Federal Celso Costa não está presente, pois encontra-se em Brasília/DF em reunião das
268 comissões que inteRra. ESTADUAIS: A primeira inscrita é a conselheira Deborah Rezende relatando que
269 na última reunião fez uma colocação sobre sua preocupação com relação aos delegados, que solicitou e
270 foi atendida em relação às portarias que nomeavam estes representantes. E tem algumas colocações a
271 fazer, sendo que ern nosso Regimento fala-se sobre as representações em escritórios descentralizados,
272 fazendo a leitura do artigo 72, o qual explica a figura do delegado. Recebe as portarias 001/2012-2014, e
273 012/2012-2014, fazendo a leitura de ambas, que permanecem disponíveis para consulta. Argumenta
274 que a ideia destas portarias é diminuir os gastos com a fiscalização no interior, onde ternos diversos
275 escritórios espalhados e lembra que também temos delegados no município de Campo Grande, o que a
276 conselheira considera irregular. Preocupa-se por esta situação, interpretando não atender a portaria,
277 nem a questão financeira, e questiona se a sede do conselho é em Campo Grande, qual a finalidade de
278 se ter representantes no próprio município e em que momento foram aprovados pelo Plenário os
279 delegados na capital. Fazendo uma análise, questiona qual a rea! necessidade disto, que a seu ver é
280 irregular. Sugerindo que estes delegados devam ser destituídos, por não haver documentos que
281 respaldem os delegados no município de Campo Grande. O presidente Osvaldo solicita que a
282 Conselheira apresente seu requerimento de maneira formal à Secretaria Geral, conforme determina o
283 Regimento Interno, para que possa ser discutido na próxima plenária. O próximo inscrito é o
284 conselheiro Dirceu, que se pronuncia sobre o Plano de Ação, revelando sua preocupação em não poder
285 aprova-lo como está colocado, referindo-se à solicitação da conselheira Jussara, que solicita a concessão
286 de patrocínios, conforme a Deliberação 066/2012-2014 de 14 de agosto de 2014, destacando que o
287 mesmo não foi inserido dentro do Plano de Ação. Faz a leitura dos valores disponíbilizados ao Plano e
288 informa que os mesmos se encontram para consulta junto ao setor de Planejamento e Finanças do CAU
289 MS. Justifica que da forma como foi colocado precisará ser rediscutido, pois não contempla a solicitação
290 acima citada. O presidente Osvaldo concorda plenamente com o conselheiro Dirceu, que não se deva
291 aprovar o Plano sem estas considerações. Propõe de imediato que seja feito uma nova avaliação.
292 Solicita que o Plenário determine a relaização de uma reunião com os coordenadores das comissões
293 para a conclusão do Plano. O conselheiro Manoel Carli solicita a palavra e comenta que seu relato tem a
294 ver com o assunto debatido e desculpa-se pelo erro detectado, mas em tempo para correção. Também
295 coloca a Plenária que seriam passados os valores e discutidos em reunião, contudo conforme relato de
296 membros da comissão houveram cortes, devido à estouro do orçamento e gostaria de saber quais foram
297 e que critérios usaram para estes cortes. Acreditando ser mais um motivo para não aprovar este Plano,
298 deixando de fato para uma outra reunião. O conselheiro Dirceu complementa que esta justificativa seja
299 realizada na própria reunião a ser agendada. A próxima inscrita é a conselheira Jussara, que explica que
300 já obteve a resposta em algumas dúvidas junto ao Planejamento do CAU MS. Fica determinado a data
301 da reunião para o dia 21 de outubro. O assessor jurídico Elias sugere que o Plenário, desde já, autorize
302 o Presidente a aprovar o plano ad Referendum, devido ao prazo do CAU BR. Fica definido, assim, que na
303 reunião do dia 21 de outubro, os Conselheiros presentes farão as correcões devidas no plano,
304 autorizando a aprovação ad refereundum. O conselheiro Ronaldo Ramos requer que envie a ele o Plano
305 via e-mail, pois como reside no interior ficará difícil vir novamente para a capital, desta forma
306 conseguirá contribuir com o plano. Neste momento, a Conselheira Estadual Edneyde Vídal solicita
307 licença para se retirar, devido a compromissos particulares. Em havendo quorum, o Plenário concorda
308 com sua licença. O presidente Osvaldo solicita que ao término desta sessão seja enviado a todos o
309 Plano de Ação aos conselheiros. Lembrando que o orçamento é um compromisso de todos. O
310 conselheiro Manoel solicita a palavra e diz ter dois temas a serem explícitos. Relata que faz parte da CEP
311 MS, e acha ser uma comissão muito interessante, com discussões muito válidas, crendo ser um -,
312 ambiente muito saudável. Vem discutindo desde o começo do ano estas reuniões aos municípios do
313 interior, e diz se surpreso com o recebimento do informe da última reunião a ser realizada no município
314 de Três Lagoas no dia 07 de outubro. Questiona que esta reunião apresenta o convite da CEP MS através
315 de sua coordenadora, mas quer saber qual é a legalidade do uso do nome da comissão, não tendo sido



316 uma deliberação da comissão. Acredita que para se usar o nome da comissão, deva ser algo debatido e
317 de comum acordo dentro da mesma e destaca não ter havido da parte dos demais membros da
318 comissão, este debate, criando um clima desconfortável, lembrando ainda que constava da CEF MS
319 também participar desta reunião e acredita que os membros desta comissão nem foram convidados,
320 além do fato de também haver um ofício da AEMS- Faculdade Integrada de Três Lagoas- para não
321 realização de qualquer evento no local devido a indisponibilidade de agenda da mesma. Então acha ser
322 uma situação totalmente desarrumada, atropelada sem o aconselhamento dos demais membros e a seu
323 ponto de vista não é aconselhável levar o nome da comissão, como foi comentado anteriormente por
324 ser um momento de eleição e mais uma vez a seu ver acredita ser irregular. O outro relato trata-se de
325 um documento de autoria do conselheiro Gutemberg, que por estar ausente nesta sessão solicitou que
326 o conselheiro Manoel o trouxesse a plenária. O presidente Osvaldo esclarece que também recebeu o
327 documento e solicita que o conselheiro Manoel não faça a leitura do mesmo devido a implicações legais
328 que possam surgir e vir a prejudicar o Conselho. Comenta que irá explicar os dois itens expostos pelo
329 conselheiro Manoel. Quanto ao primeiro assunto, informa haver um Plano de Ação definido pela
330 coordenação da comissão e que o mesmo foi aprovado pela comissão em síntese. Que as ações de
331 interiorização foram aprovadas dentro deste plano pela comissão no plenário. Que todas as etapas
332 foram cumpridas, não havendo nada irregular. Esclarece que houve um convite a todos, mas que houve
333 de fato um desencontro de informações. Sendo que somente após o convite ser enviado, recebeu o
334 ofício resposta da AEMS, solicitando o adiamento da mesma podendo ser comprovado pelos protocolos
335 de encaminhamentos. Lembra que já havia sido determinado que nos municípios onde haja o curso de
336 Arquitetura, que as comissões de Exercício Profissional e de Ensino e Formação trabalhariam juntas. O
337 conselheiro Manoel comenta que o problema maior foi a data agendada. A coordenadora da CEP MS
338 conselheira Giovana solicita a palavra e pergunta ao conselheiro Manoel se ele estava presente nas
339 reuniões do início do ano, ela se recorda apenas do conselheiro Gutemberg o que haviam discutido
340 sobre as datas das reuniões da CEP MS com a Valorização Profissional lembrando que todas as
341 atividades da CEP MS, são para engrandecer e valorizar o arquiteto que nenhuma ação é em benefício
342 próprio ou pessoal para qualquer um dos membros. Deixando claro ao coordenador Manoel e a plenária
343 que foi acordado que as datas das reuniões e viagens da CEP MS seriam em primeiro lugar adequadas
344 aos anfitriões das universidades e delegados do município, sendo elas: UNIGRAN em Dourados, AEMS
345 em Três Lagoas e na subsede do CAU MS em Corumbá. Observando que o aconteceu especificamente
346 com Três Lagoas infelizmente coincidiu neste período da campanha eleitoral. Revela que gostaria de
347 haver realizado esta reunião anteriormente, pois que há tempos tem enviado convites, sejam através da
348 ouvidoria ou de ofício da presidência. Relata que recebeu resposta confirmando o dia 07 (sete), mas ao
349 enviar o convite, antecipando a data para o dia 06 (seis) segundo a confirmação do nosso delegado de
350 subsede, receberam a notícia como relatado pelo conselheiro. E como havia acordado também nas
351 reuniões da CEP MS que atenderiam os chamados dos profissionais do interior, deu-se a realização do
352 evento neste período. O conselheiro Manoel questiona que se acaso quisesse participar deste evento
353 em que período deveria solicitar diárias ao CAU MS. O assessor jurídico Elias esclarece que quando as
354 reuniões já estão aprovadas, o próprio conselho através da Secretaria Geral faz a solicitação de diárias,
355 desde que o mesmo solicite através de e-mail. Que no dia seguinte já está disponível. A conselheira
356 Giovana esclarece ainda que os convites são enviados por e-mails aos coordenadores das comissões que
357 ainda podem indicar seus representantes, caso necessário. Cita o exemplo da reunião ocorrida em
358 Dourados, onde o conselheiro Dirceu solicitou sua participação. O presidente Osvaldo comenta que o
359 principal entrave foi à demora da AEMS em encaminhar resposta que há tempos vem enviando ofícios
360 solicitando datas para a realização destas reuniões sem sucesso. O conselheiro Manoel relata que
361 gostaria de ter recebido o convite para participação. O conselheiro Ronaldo solicita a palavra e comenta
362 que todos sabem o quão é difícil fazer estes agendamentos. f D) DOS GERENTES: Ouvidoria: O ouvidor
363 Luís Eduardo Costa relata ainda dentro do tema debatido anteriormente que também participou da
364 reunião em Três Lagoas e que a principal função é levar informação que jamais foi tocado em assuntos
365 eleitorais, e que principalmente como funcionário não poderia fazer qualquer colocação a respeito
366 destes assuntos. 6. ORDEM DO DIA: Não houve 6.1. DECISÕES "AP REFERENDUM" DO PRESIDENTE:
367 Não houve. 6.2. MATÉRIA EM REGIME DE URGÊNCIA: Não houve. 6.3. MATÉRIA TRANSFERIDA DA

368 SESSÃO ANTERIOR: Não houve. 6.4. MATÉRIA PAUTADA PARA A SESSÃO: Há uma Comunicação Interna
369 encaminhada pela coordenação da comissão eleitoral. Assunto: Plano de Divulgação das eleições 2014,
370 em atenção a Resolução 81 de 06 de junho de 2014, capítulo 05 da sessão 35. O presidente Osvaldo faz



371 leitura da mesma e da Cl, que se encontra na Secretaria Gera! para consulta. A coordenadora Vera
372 explica que é para dar divulgação ao processo eleitoral, enfatizando aos profissionais do colégio de
373 Mato Grosso do Sul, a importância da eleição e dar conhecimento a sociedade. Paralelo a isto, foi
374 conseguido entrevista a um jornal local para reforçar o processo. É posto em discussão. O conselheiro
375 Dirceu entende que o nosso conselho deve ser divulgado o máximo possível. Mas também entende que
376 quando o CAL) BR criou esta a Resolução 81, não acreditou da importância deste processo eleitoral, para
377 a divulgação. Sendo assim é contra esta proposta. A conselheira Deborah acredita que esta é uma
378 eleição diferenciada. Até mesmo porque os profissionais arquitetos sempre trabalham de maneira
379 eletrônica, porque todo sistema de trabalho é informatizado, sendo assim não vê necessidade destes
380 meios de divulgação. Acredita que apenas informação nos meios do conselho já seria o suficiente e que
381 quem não votar sofre um processo ético, de acordo com o entendimento da conselheira. O próximo
382 inscrito é o conselheiro Ronaldo que observa que a ideia é ser o mais transparente possível. Acha que
383 um jornal com as propostas das chapas para ser enviado por mala-direta seria interessante. A
384 coordenadora Vera lembra que esta é uma divulgação das eleições e não das chapas, afim de que os
385 profissionais se atentem às datas, sem pretensão de divulgação das chapas. Após as explicações o
386 conselheiro Ronaldo concorda com as palavras da conselheira Deborah. O conselheiro Dirceu acha
387 excelente a ideia. A conselheira Jussara entende a divulgação é apenas sobre as chapas, acha a ideia do
388 conselheiro Ronaldo interessante, acha mais concreto do que receber diversos e-mails. O presidente
389 Osvaldo relata que foi debatido sobre uma divulgação institucional sobre as eleições, sem caráter de
390 defesa de alguma chapa, sendo uma forma de incentivo ao voto. A próxima inscrita é a conselheira
391 Giovana, que acha que os arquitetos estão muito longe de seu conselho, sendo muito importante o
392 estímulo ao voto. Destacando o cuidado, no caso de aprovação, para não se fazer menção as chapas. A
393 coordenadora Vera alega que certamente, lembrando que se estamos buscando uma valorização
394 profissional, é a nossa sociedade quem nos dará esta valorização, de maneira que não podemos nos
395 omitir de informar a todos de um modo geral, pois se ninguém ficar sabendo não alcançaremos a
396 sociedade num todo. O assessor Elias se inscreve e informa que a Resolução 81 realmente fere o
397 princípio constitucional da manifestação do livre pensamento, mas que a Comissão Eleitoral deve
398 cumprir o que foi determinado na Resolução. Quanto à divulgação das eleições, a Resolução determina
399 que a comissão eleitoral estadual deve elaborar um plano de divulgação, apresentar à Presidência e este
400 colocar em discussão no Plenário, visando promover ampla participação dos profissionais e de acordo
401 com a disponibilidade orçamentaria. Foi o que a CE MS fez, elaborando um plano de divulgação e trouxe
402 para o plenário. O conselheiro Ronaldo, após estes esclarecimentos entendeu a ideia da proposta, para
403 ficar visível a sociedade e quanto há transparência, destacando o quanto evoluímos quanto conselho. A
404 conselheira Deborah solicita a palavra e acredita que o CAU tem um excelente meio de divulgação aos
405 profissionais. Reforça sua opinião de que não precisa de informação em jornal impresso, porque acha o
406 meio eletrônico já é de grande alcance. Acha óbvio que a CE MS não faria nada para priorizar uma ou
407 outra chapa. A coordenadora Vera conclui que este processo eleitoral é interessante para
408 desvincularmos totalmente do CREA- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. Sendo assim a
409 sociedade precisa saber que existe o arquiteto e qual sua importância para a população de um modo
410 geral. O presidente Osvaldo após as discussões acredita que todos têm condições de votarem.
411 Colocando a proposta da CE MS em votação, esclarecendo que existem no Plenário seis Conselheiros
412 corn direito a voto e que a votação será nominal, segundo o Regimento Interno. A conselheira Jussara,
413 conselheiro Ronaldo, conselheira Giovana votam favoráveis. O presidente Osvaldo solicita que se
414 manifeste quem vota ao contrário sendo eles, conselheiro Manoel, conselheiro Dirceu e conselheira
415 Deborah. Houve um empate nesta votação, mas primeiramente o conselheiro Dirceu gostaria de fazer a
416 sua declaração de voto. Sendo ela: "Sua declaração é clara, seguindo o que escreveu o presidente
417 Haroldo Pinheiro: A meu ver o regulamento eleitoral aprovado, pretende evitar poluição visual ou
418 material, outdoors, colação de cartazes, panfletos e santinhos. Assim como reduzir possíveis exageros
419 das campanhas, propaganda de rádio e TV." E conclui que este regulamento eleitoral foi feito no CAU BR
420 e acha que o mesmo veio para beneficiar a situação, alegando que quem detém o poder hoje nos CAU's
421 esto sendo privilegiado violentamente com esta legislação eleitoral e fo! feita, claro por todos que lá
422 estão e que não há oposição". Sendo esta a sua declaração. O presidente Osvaldo agradece, relatando
423 que está registrada a declaração do conselheiro e volta para a votação consultando a assessoria jurídica
424 no que diz o Regimento Interno quanto a empate em votações. Sendo explicado pelo Assessor Elias, que
425 neste caso o voto decisivo compete ao presidente. O presidente Osvaldo declara seu voto favorável e



426 aprova a divulgação. Encerrando como aprovada, por maioria e com o desempate pela Presidência, a
427 solicitação da CE MS. 6.5. PEDIDO DE VISTA: Não houve. 6.6. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO Não
428 houve. 6.7. DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO ORDINÁRIA E ESPECIAL Não houve. 7. ASSUNTOS EXTRA

429 PAUTA E DE INTERESSE GERAL: O presidente Osvaldo relata sobre a sugestão em sessão anterior do
430 conselheiro Manoel em contratar uma auditoria externa; solicitou que o assunto fosse analisado pela
431 Assessoria Jurídica, que proferiu o Parecer Jurídico n. 152/2014, (segue anexo) concluindo pela
432 ilegalidade de auditoria externa pelos CAU UF's. Concoda que seja muito importante fechar uma gestão
433 com total transparência, no entanto, esclarece que estamos impedidos de fazer esta contratação.
434 Observa que o parecer é extenso, mas o coloca à disposição para consulta. E toda a plenária solicita
435 conhecimento do mesmo. Relata que reportou também uma Comunicação Interna encaminhada pelo
436 conselheiro Gutemberg, onde traz a manifestação de um repúdio, sendo tomado cuidado para a
437 assessoria jurídica fazer esta nota, pois a mesma poderia desencadear problemas jurídicos ao CAU, por
438 este motivo foi solicitado que o conselheiro Manoel não fizesse a leitura naquele momento. O
439 conselheiro Manoel informa que de fato não iria fazer a leitura na íntegra do referido documento. O
440 presidente Osvaldo ainda dentro dos assuntos extra pauta lembra que encaminhou a todos os
441 coordenadores convite para participarem da mesa de debates durante o l Seminário de Valorização
442 Profissional, e também relata que enviou às três entidades de mais importância para participarem
443 destes debates. A conselheira Giovana solicita a palavra e comenta que no convite recebido, o
444 presidente solicita um nome para representar as comissões durante estes debates e coloca seu nome a
445 disposição como debatedora na mesa de debates da CEP. Lê o e-mail em que o conselheiro Manoel
446 indica a participação de seu suplente Henrique Miranda. O conselheiro Dirceu comenta que o
447 coordenador da CEF MS, conselheiro Gutemberg, o indicou para representar esta comissão. A
448 conselheira Deborah declara que não houve manifestação do conselheiro da CED MS, mas que dispõe
449 seu nome e o da conselheira Edneyde como debatedoras desta comissão. 8. PALAVRA LIVRE^Não houve
450 9. ENCERRAMENTO: Nad^ mais havendo a tratar a o presidente Osvaldo encerra esta sessão às
451 19h05min.

Arquiteto e Urbanista Osvaldo Abrão de Souza Ghislaine Gonçalves
Presidente do CAU/MS Secretária Ad Hoc

452 Conselheiros Titulares:

453 Deborah Toledo de Rezende Almeida

454 Dirceu de Oliveira Pet

—
455 Giovana Dario Sbaraini

456 Jussara Maria Basso

457 Manoel Carlos Inocêncio Merídes Carli

\8 Ronaldo Ferreira Ramos -±

459 Edneyde Vida! Ourives Barros
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Parecer n. 152/2014 - Jurídico CAU/MS Campo Grande, MS, 06 de outubro de 2014

Referente: Auditoria Externa. Ilegalidade. Competência do Plenário
do CAU/BR.

Senhor Presidente,

Em atendimento ao encaminhamento dessa Presidência., a respeito da legalidade do
CAU/MS contratar auditoria externa para suas contas, temos parecer nos seguintes termos:

1. Com efeito, a competência de contratar auditoria externa, de acordo com a Lei 12.378, é do
CAU/BR, conforme disposição do Art. 28, inciso XV, da Lei 12.378/2010:

"Ari. 28 - Compete ao CAU/BR:

XV - contratar empresa de auditoria para auditor o CAU/BR e os CAUs, conforme dispuser o
Regimento Geral."

O Regimento Gera! do CAU/BR, aprovado pela Resolução CAU/BR n. 33, de 06 de setembro de
2012, no seu artigo 95, inciso XXI, confere ao Plenário do CAU/BR a competência para determinar a
realização de auditoria financeira, contábil, administrativa, patrimonial e institucional no CAU/BR e
nos CAU/UF.

Portanto, consoante com as normas acima mencionadas, apenas o Plenário do CAU/BR possui
competência para determinar a realização de auditoria financeira, contábil, administrativa,
patrimonial e institucional no CAU/BR e nos CAU/UF.

2. Não obstante a norma legal e a título de ilustração, ressaltamos que sobre o assunto, a
literatura administrativista se mostra silente e sem questionamentos, saívo um único artigo
encontrado em sites de buscas, intitulado de A ilegalidade das auditorias externas, do Prof. de
Direito Administrativo da UNIJUÍ, Ricardo João Santin, que de forma bem fundamentada e articulada
corrobora nossa linha de pensamento, de que a contratação de auditorias externas se mostra ilegal,
quando contratadas e custeadas com dinheiro público, já que no fundo constituem um verdadeiro
conselho de contas, proibidos pela Constituição Federal.

A auditoria externa constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a
emissão do parecer sobre a adequação com que estes representam a posição e o resultado as
operações da empresa. Com o mesmo objetivo da auditoria interna, funciona a auditoria externa ou
auditoria independente, porém, ern extensões diferentes. O auditor externo trabalha de forma
independente, sem vínculo empregatício com a empresa. Ele também trabalha em parceria com o
auditor interno, para testar a eficiência dos sistemas utilizados. Normalmente, o auditor externo/
funciona como um consultor e tem sua atenção voltada para a contabilidade dos registros efetuad
na empresa.
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A contratação de auditorias externas para o setor público, normalmente não são específicas,
pois quando utilizadas, sem critérios objetivos e buscam averiguar tudo, e neste sentido, quando
pagas com recursos públicos, se mostram ilegais, pois constituem um verdadeiro órgão externo de
verificação de contas, não previsto pela Constituição Federal, pois o que se busca ao contratar uma
auditoria externa, nada mais é do que uma fiscalização, um verdadeiro "pente fino" nas contas.

Anaiogicamente, o art. 31, §§ 19 e 4^ da Constituição Federal, estabelece que a fiscalização do
município será exercida externamente pelo Poder Legislativo com o auxílio do Tribunal de Contas,
sendo vedada a criação de conselhos ou órgãos de contas municipais, in verbis:

"Art. 31, A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal mediante
controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma do lei:

§19-0 controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de
Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde
houver.

§ 42. É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais."

Se a Constituição Federal vedou expressamente a criação de Tribunais ou órgãos de Contas, é
lógico que também não é permitido ao administrador a realização de qualquer gasto do erário
público neste sentido. A realização de despesa corn esta finalidade é contrária ao disposto na Carta
Magna e fere os princípios gerais do Direito Administrativo.

Segundo os ensinamentos do mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA, em seu Curso de Direito
Constitucional Positivo, Editora Malheiros, 1992, o administrador que assume um cargo público tem
o dever constitucional de, tomando conhecimento de qualquer irregularidade, denunciá-la ao
Tribunal de Contas, a teor do artigo 74 e parágrafos da CF. Desta forma, deve, através dos órgãos de
controle interno, apurar a situação do órgão, e, não tendo capacidade para tanto, socorrer-se do
órgão financiado pelo contribuinte para esta finalidade que é o Tribunal de Contas.

Se a Constituição Federal, que é a lei maior de nosso país, proíbe a apreciação das contas por
conselhos locais - e é ao que se assimilam as "auditorias externas" contratadas - há ilegalidade de
objeto do ato administrativo que determinou a contratação da empresa para este fim. Ferido, então,
o princípio da legalidade dos atos da Administração Pública, que lhe permite agir somente dentro dos
parâmetros da lei, que, no caso, veda a contratação (criação) de qualquer órgão de averiguação de
contas em níveis municipais, estaduais ou federais. Da mesma forma, o princípio da finalidade dos
atos administrativos resta olvidado, porque a averiguação de contas é realizada para evitar-se o
desperdício do dinheiro público, mas a própria contratação se faz desnecessária face à anterior
realização, gratuita, pelo Tribunal de Contas, do mesmo serviço.

Portanto, se ilegal a contratação de auditoria para controle de contas dos órgãos públicos, por
ser vedada expressamente pela Constituição Federal, o ato, por via de consequência, é lesivo ao
património público e nulo. As despesas efetuadas com as eventuais contratações não são de
natureza pública e deverão ser ressarcidas aos cofres públicos, ou por sanção do próprio Tribuna! de.
Contas ou por determinação da Justiça em ações cabíveis a este fim.
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Portanto, Senhor Presidente, recomendo que a matéria não seja incluída na pauta do Plenário
para que seja discutida ou mesmo votada, pois se trata de um ato ilegal, não obstante as nobres
razões explanadas, que visam uma verificação das contas do Conselho corn a finalidade de corrigir
erros ou evitar que sejarn cometidos.

O quadro de funcionários do Conselho possui profissionais com conhecimentos para
administração e contabilidade pública, sendo que qualquer erro ou equívoco pode ser verificado pela
auditoria contratada pelo Conselho Federai e, após, pelo próprio Tribunal de Contas da União, que
fará as recomendações necessárias de forma a serem corrigidos.

S.M.J., é nosso pare

. fctias/fe-mim ddSouza - Assessor'jurídico


